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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

(Processo Administrativo Eletrônico n° 042/2024) 

 

 

O Município de JOÃO CÂMARA/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n° 

08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN – Cep 59.550- 

000, através de seu Prefeito o Sr. Manoel dos Santos Bernardo, torna público, na forma da Lei nº. 

14.133/2021, Decreto Municipal n° 012/2022 e Lei Complementar n. 123/06, e outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame que fará realizar licitação na modalidade Pregão na forma 

Eletrônica tendo como tipo o menor preço por ITEM, conforme especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado. 
 
 

As propostas comerciais serão recebidas a partir das 08h00min do dia 10/05/2024 até as 

09h29min do dia 22/05/2024, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, 

onde se encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou 

substituir propostas no sistema eletrônico; 
 

As propostas serão abertas às 09h30min do dia 22/05/2024 (horário de Brasília). 
 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua Jerônimo 

Câmara, 74, Centro, João Câmara/RN – Cep 59.550-000, nos dias úteis, de segunda a quinta-feira 

no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, na sexta-feira das 08h00min 

às 12h00min mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E ELETRODOMÉSTICOS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será formada por item, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado 

deverá acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” 

para acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

 
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

 

 

2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 

 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.9.1. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser R$ 0,10 (dez centavos). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9.2. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

 
3.9.3. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
3.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; 

 
3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9.1. possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 
4.1.1. Valor por item; 

 
4.1.2. Marca; 

 
4.1.3. Fabricante; 
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4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,10. (dez centavos). 

 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 
5.12. O modo de disputa adotado é o “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 
5.12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 
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5.12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

 
5.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 
5.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 
5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 
5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

 
5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 
5.20.2.2. empresas brasileiras; 

 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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5.21.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
5.21.5. É facultado ao Pregoeiro dispensar o envio da proposta final, caso em que será 

considerado para tanto a proposta comercial gerada pelo próprio sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
5.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Os licitantes provisoriamente vencedores encaminharão, exclusivamente, por meio 

do sistema, concomitantemente com a proposta final, a qual deve constar a descrição do objeto 

ofertado e o preço, os documentos de habilitação exigidos pelo edital, no prazo de no mínimo 02 

(duas) horas, contado da solicitação pelo agente de contratação. 

 

 

 
 

ou; 

6.1.1. Tal prazo pode ser prorrogado nas seguintes situações: 

6.1.2. Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação, 

 

6.1.3. De ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para verificação de 

conformidade. 

 
6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
6.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

 

 

6.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

 

6.4. A proposta deverá vir acompanhada de documentos – EMITIDOS PELO 

FABRICANTE DO PRODUTO - que contenham as características do produto ofertado, 

minudenciando a especificação, como modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, prospectos, etc. 

 
6.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Municipal de Sanções; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

 
6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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6.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 
6.7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 
6.8. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 
6.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.5 deste edital. 

 
6.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

6.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
6.11.1. contiver vícios insanáveis; 

 
6.11.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
6.11.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 
6.11.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.11.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 
6.12. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
6.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 
6.12.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
6.12.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
6.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 
6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

 
6.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 
6.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

6.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
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6.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 
6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
6.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 

neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
6.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Habilitação jurídica: 

7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

7.4. Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da 

7.5. autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

7.8. Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

7.9. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.10. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
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das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

7.11. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d 

consolidação respectiva; 

7.13. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; 

7.14. Cédula de identidade do procurador e preposto. 

7.15. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.16. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 

7.17. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.18. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.19. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.20. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.21. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.22. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

7.23. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.24. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 
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7.25. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.26. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a 

emissão deve ser com data de até 90 (NOVENTA) dias anteriores da sessão pública eletrônica, ou 

na data de vigência especificada na certidão, caso haja; 

7.27. Qualificação Técnica 

7.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

7.29. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.30. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.31. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

7.32. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

7.33. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido pelo Setor de Licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
7.34. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.35. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
7.36. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 
7.36.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
7.37. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 
7.37.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 
7.38. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
7.38.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

 

7.38.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
7.39. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 



PREFEITURA DE JOÃO CÂMARA 
Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN CEP: 59550000 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

 

 

 

7.39.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

 

7.39.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 
7.40. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 
7.41. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7.42. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 
7.43. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 

para participação na licitação. 

 

7.44. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de  3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 
9.1.5. fraudar a licitação 

 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 
9.2.1. advertência; 

 
9.2.2. multa; 

 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato ou ordem de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: a) em campo próprio no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 
11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento para realização de 

registro formal de preços relativos ao presente certame para contratações futuras e será regido nos 

termos do Decreto Municipal n. 001/2023. 

 
11.2. O vencedor do certame assinará uma Ata de Registro de Preços (ARP), a qual é um 

documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, 

no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes, se houver, e as 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste edital da licitação. 

 
11.3. O Município de João Câmara/RN que será responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços. 

 
11.4. A quantidade mínima a ser cotada é a apresentada para cada item constante no 

Termo de Referência. 

 
11.5. A proposta não pode ser apresentada em quantitativo inferior ao previsto no edital, 

obrigando-se nos limites dela; 

 
11.6. O critério de Julgamento do presente certame será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
11.7. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do 

orçamento e terá como índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período. 

 
11.8. O registro poderá ser feito com mais de um fornecedor para o ITEM, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação. 

 
11.9. É vedado o órgão gerenciador participar de uma outra ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade da futura ARP decorrente deste certame, salvo na ocorrência de 

registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

 
11.10. A ARP poderá ser cancelada nas seguintes hipóteses: 
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a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 
b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da 

quantidade estimada na ata; 

 
c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 
d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado; 

 
e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar 

com a Administração Pública. 

 

11.11. O objeto do presente certame terá como critério de julgamento o de menor preço por 

grupo de itens, devido a necessidade administrativa e no mercado fornecedor, a contratação 

procedeu-se por Lote, diante o serviço da execução e preparação do corpo ser realizada 

especificadamente em um único lugar, não há logica a higienização do corpo ser realizada em um 

local e a preparação de vestimenta entre outras necessidades em outro local. 

 
11.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de João Câmara a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

11.13. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
11.14. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

 
11.15. É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública a adesão à ata de registro 

de preços decorrente deste certame. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), endereço eletrônico www.joaocamara.rn.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

http://www.joaocamara.rn.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 
12.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

 

 
João Câmara/RN, 09 de maio de 2024. 

 

 

 
MANOEL DOS SANTOS BERNARDO 

PREFEITO 
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1. DO OBJETO 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - RETIFICADO 

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
 

Aquisição de Material Permanente. 

1.1. NATUREZA 

 

 
1.1.1. O objeto da contratação consiste em serviço a ser executado de forma continuada, sendo 

imperiosa a sua prestação ininterrupta, em face do desenvolvimento habitual das atividades 

administrativas, sob pena de prejuízo ao interesse público, tendo em vista: sua habitualidade: a 

aquisição de material permanente possibilita a atualização e modernização dos equipamentos 

utilizados pelas secretarias, garantindo maior eficiência e qualidade nos serviços prestados à 

população, otimizando os processos internos e agilizando o atendimento; e sua essencialidade: a 

paralisação da atividade implica em prejuízo à Administração, tendo em vista que a aquisição de material 

permanente tem como objetivo atender às demandas da população de forma mais eficiente e eficaz, garantindo 

a prestação de serviços públicos de qualidade e contribuindo para o desenvolvimento do Município. 

1.2. DA RELAÇÃO DOS ITENS, ESPECIFICAÇÕES E SUAS QUANTIDADES 

 

LOTE/ 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

MED. DE 

FORNEC. 
QUANTIDADE 

001 ADAPTADOR DE ENERGIA COM 3 

ENTRADAS 

UNIDADE 30 

002 AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 

BTUS. Display digital que indica a temperatura 

ambiente. Comando total dasoperações no controle 

remoto. Consumo aproximado de 1100W com 

compressor Rotativo Filtro Anti-Ácaro, antifungo e 
anti-bactérias. Vazão de ar 600m³/h. 

Dimensões internas aproximadas do produto (L x A 

x P): 125 x 33 x 23 cm. Peso interno aproximado: 18 

kg. Garantiade 12 meses. 

UNIDADE 70 

003 AR CONDICIONADO SPLIT 16.000 

BTUS. Display digital que indica a temperatura 

ambiente. Comando total dasoperações no controle 

remoto. Consumo aproximado de 1100W com 

compressor Rotativo Filtro Anti-Ácaro, antifungo e 
anti-bactérias. Vazão de ar 600m³/h. 
Dimensões internas aproximadas do produto (L x A 

UNIDADE 2 

 x P): 125 x 33 x 23 cm. Peso interno aproximado: 18 

kg. Garantiade 12 meses. 
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004 AR CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS. 

Display AR CONDICIONADO 
SPLIT 18.000 BTUS. Display digital queindica a 

temperatura ambiente. Comandototal das operações 

no controle remoto. 

Consumo aproximado de 1100W com compressor 
Rotativo Filtro Anti-Ácaro, antifungo e anti- 

bactérias. Vazão de ar 600m³/h. Dimensões internas 

aproximadasdo produto (L x A x P): 125 x 33 x 23 

cm.Peso interno aproximado: 18 kg. Garantia de 12 
meses. 

UNIDADE 23 

005 AR CONDICIONADO SPLIT 24.000 
BTUS. Display digital que indica a temperatura 

ambiente. Comando total dasoperações no controle 

remoto. Consumo aproximado de 1100W com 
compressor Rotativo Filtro Anti-Ácaro, antifungo e 

anti-bactérias. Vazão de ar 600m³/h. 

Dimensões internas aproximadas do produto (L x A 

x P): 125 x 33 x 23 cm. Peso interno aproximado: 
18kg. Garantiade 12 meses. 

UNIDADE 35 

006 AR CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTUS. COM 

TECNOLOGIA INVERTER CAPACIDADE DE 

RESFRIAMENTO DE 30000 BTU. FRIGORIAS: 

7500. ENERGIA DE RESFRIAMENTO DE 2344W. 

COM FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO COMM 

TEMPORIZADOR. COM FUNÇÃO DORMIR. COM 

WI-FI. INCLUI CONTROLE REMOTO. 

DIMENSÕES DA UNIDADE EXTERNA: 97CM 

LARGURA X 80CM DE ALTURA X 43CM DE 

PROFUNDIDADE. DIMENSÕES DA UNIDADE 

INTERNA:117.3CM DE LARGURA X 33.5CM DE 

ALTURA X26.5CM DE PROFUNDIDADE. 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: A 

UNIDADE 5 

007 AR CONDICIONADO SPLIT 30.000 

BTUS. Display digital que indica a temperatura 

ambiente. Comando total dasoperações no controle 
remoto. Consumo aproximado de 1100W com 

compressor Rotativo Filtro Anti-Ácaro, antifungo e 

anti-bactérias. Vazão de ar 600m³/h. 

Dimensões internas aproximadas do produto (L x A 

x P): 125 x 33 x 23 cm. Peso interno aproximado: 

18kg. Garantiade 12 meses. 

UNIDADE 150 
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008 AR CONDICIONADO SPLIT 60.000 

BTUS Ar condicionado split piso teto inverter, de 

60.000 btus, filtro bio blue, sistema de filtragem que 

impede a prolifenação de virus e bacterias, 

proporcionando ar puro e limpo. Função swing, 

permite movimento continuo das aletas para melhor 

distribuição do ar vertical e horizontal. Função timer, 

função sleep, função turbo e função auto re-start. 

Baixo nivel de ruido, gás refrigerante r- 410a 

ecológico, selo procel inmetro ( a ). Ciclo frio, auto 

diagnostico, compressor scroll, ponto de drenagem na 

evaporadora, voltagem trifasico 220v ou 380v, 

garantia minima de 12 meses 

UNIDADE 10 

009 Ar condicionado split 9.000 btus, tensão 220v, 
potência 800W, display digital que indicador da 

temperatura, comando total deoperações por controle 

remoto, ciclo de ar frio, tecnologia inverter, cor branca, 

garantia mínima de 12 meses (contados a partir da data 
da aquisição) 

UNIDADE 10 

010 AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 
12.000 BTU CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 

12000 BTU; SELO PROCEL A: SISTEMA 

REVOLUCIONÁRIO QUE TRAZ UMA 

ECONOMIA DE ENERGIA SIGNIFICATIVA 
PARA ESSAS UNIDADES SISTEMA TURBO: 

RÁPIDA REFRIGERAÇÃO NA HORA DE 

CLIMATIZAR O  AMBIENTE; 

DESUMIDIFICADOR.  TIMER:  TIMER 
LIGA/DESLIGA DE FÁCIL PROGRAMAÇÃO; 

AUTO DIAGNÓSTICO: SISTEMA DE AUTO 

DIAGNÓSTICO; REINÍCIO AUTOMÁTICO: 

SISTEMA DE REINÍCIO AUTOMÁTICO 

UNIDADE 20 

011 AR CONDICIONADO SPLIT INVERTER 24.000 
BTUS Display digital que indica a temperatura 

ambiente. Comando total das operações no controle 
remoto; SELO PROCEL A: SISTEMA 

REVOLUCIONÁRIO QUE TRAZ UMA ECONOMIA 

DE ENERGIA SIGNIFICATIVA PARA ESSAS 

UNIDADES SISTEMA TURBO: RÁPIDA 
REFRIGERAÇÃO NA HORA DE CLIMATIZAR O 

AMBIENTE; DESUMIDIFICADOR TIMER: TIMER 

LIGA/DESLIGA DE FÁCIL PROGRAMAÇÃO; 

AUTO DIAGNÓSTICO: SISTEMA DE AUTO 
DIAGNÓSTICO;   REINÍCIO   AUTOMÁTICO: 
SISTEMA DE REINÍCIO AUTOMÁTICO 

UNIDADE 5 
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012 ARMÁRIO ALTO COM PORTA DE VIDRO 

NA COR BRANCO 

Características: Material: MDP 15mm - Portas com 

vidro. Revestimento: BP Portas:02 Prateleiras: 04 Peso 

Suportado: 12 Kg cada prateleira. Medidas: Altura: 

171,00 cmLargura: 59,80 cm Profundidade: 31,50 cm 

Peso: 30,85 Kg – Entregue montado. 

UNIDADE 17 

013 ARMÁRIO ARARA CLOSET PARAROUPAS 

EM MADEIRA COM 

CABIDEIRO, para depositar figurinos eacessórios. 

Entregue montado. 

UNIDADE 4 

014 ARMÁRIO COPA E COZINHA - ARMÁRIO TIPO 

GABINETE/BALCÃO DE COZINHA TRIPLO COM 
3 PORTAS E 3 GAVETAS ESTRUTURA EM 

AÇO,TAMPO EM AGLOMERADO DE 30MM, 

REVESTIDO LAMINADO PLÁSTICO, COM PÉS 

REGULÁVEIS DE ALTURA, DIMENSÕES 
APROXIMADAMENTE DE 120 X 80 X 50 CM (L X 

A X P), COR CINZA E GARANTIA DE 12 MESES 

OU SUPERIOR A PARTIR DA ENTREGA. Entregue 

montado. 

UNIDADE 13 

015 ARMÁRIO EM AÇO - 02 PORTAS/ 4 

PRATELEIRAS. DESCRIÇÃO: • Armário 

de aço alto, dividido verticalmente em dois 

compartimentos por meio de divisórias com portas 
independentes, dotado de quatro prateleiras removíveis 

e ajustáveis em cada compartimento. DIMENSÕES E 

TOLERÂNCIAS • Largura: 900 mm +/- 10 mm; • 

Profundidade: 400 mm +/- 10 mm; • Altura: 1980 mm 
+/- 10 mm; • Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 

40 micrometros /máximo 100 micrometros. 

CARACTERÍSTICAS: • Corpo, divisóriase portas em 

chapa de aço laminado a frio - chapa 22 (0,75 mm). • 
Prateleiras e reforço das portas em chapa de aço 

laminado a frio 

- chapa 20 (0,90 mm). • Base em chapa de aço 

laminado a frio - chapa 18 (1,25 mm). • Barras de 
travamento das portas Ø = 1/4” (mínimo). • Dobradiças 

internas não visíveis na parte exterior do móvel em 

chapa de aço laminado a frio – chapa 14 (1,9 mm) com 

no mínimo 75 mm de altura 

– três unidades por porta. • Maçaneta e canopla 

inteiramente metálicas, com travamento sistema 

cremona. • Fechadura de tambor cilíndrico embutida na 

maçaneta com no mínimo de 4 pinos. • Chaves em 

duplicata presas às maçanetas correspondentes. • Porta- 

etiquetas estampado ou sobreposto, sendo este último 

exclusivamente de liga metálica não ferrosacromado. • 

Pintura em tinta em pó hibrida epóxi/ poliéster, 

eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza. 

UNIDADE 137 
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 GARANTIA • Mínima de três anos a partir 
da data de entrega, contra defeitos defabricação 

e oxidação. Entregue montado. 

  

016 ARMÁRIO GAVETEIRO PARA PASTAS 

SUSPENSAS COM CHAVE. Arquivo 4 
gavetas. Mobiliário fabricado com aço de qualidade e 

procedência, em chapa #26. Possui 04 gavetas. Dispõe 

de sistema de fechadura* de miolo. As gavetas 

funcionamem sistema de deslizamento por patins de 
nylon com capacidade de carga de 10kg por gaveta 

uniformemente distribuído. 

Submetido a pré-tratamento com nanotecnologia e 

pintura eletrostática, em linha automatizada e 
contínua, com tinta a pó. Características - Quantidade 

de Gavetas: 4 - Cor: Cinza Padrão - Chapa: 26 

/ 0,45mm - Pintura: Epóxi Pó Medidas Altura: 

1,33 cm Largura: 0,46 cm Profundidade: 0,49 cm 

Capacidade porgaveta 10 kg. Entregue montado. 

UNIDADE 36 

017 ARMÁRIO GAVETEIRO VOLANTE EM MDF. 

ARMÁRIO GAVETEIRO 

VOLANTE EM MDF, para escritório com4 gavetas. 
primeira gaveta com chave, 1 gaveta pasta suspensa e 

três gavetas tradicionais. altura 65 cm, largura 36 cm, 

profundidade 50 cm. garantia de 12 meses 
ou superior a partir da entrega. Entregue montado. 

UNIDADE 31 

018 Armário Médio Fechado 2 portas Tampo ecorpo MDP 

18 mm Fundo MDF 3 mm Medidas: L 0,80 x P 0,47 x 

A 0,99 m Pés niveladores Chave Puxador PVC 
Dobradiças 110° 2 Prateleiras interna regulaveis. COR 

CINZA. GARANTIA DE12 MESES OU SUPERIOR 

A PARTIR DA ENTREGA. Entregue montado. 

UNIDADE 20 

19 ARMÁRIO P/ COZINHA C/ 07 PORTAS 
EM AÇO. Acabamento: Brilho Material: Aço 

Pintura/Revestimento: Pintura Eletrostática A Pó 

Acompanha Tampo: Tampo Em Mdp Revestido Com 

Ff Laca Padrão Granito Ônix 15 Mm Quantidade De 

Portas: 7 Portas Tipo De Porta: Bater Dobradiças: 
Metálicas Necessita De Montagem: Sim Prateleiras: 4 

Prateleiras Pés: Não Acompanha Puxadores: Em Os 

Diferenciais: Cozinha Compacta De Aço Perfeita Para 

A Consumidora Moderna Que Busca Por Qualidade, 
Beleza E Organização Diferenciais: Com Prateleiras 

Bem Distribuídas, Permitindo A Organização Ideal 

Dos Seus Utensílios E Eletrodomésticos 

Instruções/Cuidados: Limpar Com Pano Umedecido. 
Largura (Cm): 245 Altura (Cm): 165,5 

Profundidade (Cm): 28 Embalagem Peso (Kg): 

32,53 Quantidade De Volumes: 1. Entregue 

montado. 

UNIDADE 29 
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020 ARMÁRIO PARA ESCRITÓRIO 2 PORTAS COM 

4PRATELEIRAS. MEDINDO 162 CM DE ALTURA 

/ LARGURA 80 CM. COM PUXADOR EXTERNO. 

ACABAMENTO DA PORTA EM BP. 
ACABAMENTO DA PRATELEIRA EM BP. 

MATERIAL DA PORTA EM MDP. MATERIAL DA 

PRATELEIRA EM MDP. MATERIAL PRINCIPAL 

EM MDP. COM SAPATAS NIVELADORAS. 
DOBRADIÇA/CORREDIÇA DA PORTAEM AÇO. 

SUPORTA ATÉ 40 Kg. COR CINZA. GARANTIA 

DE 12 MESES OU SUPERIOR A PARTIR DA 
ENTREGA. Entregue montado. 

UNIDADE 41 

021 ARMÁRIO PARA ESCRITÓRIO 

COMPOSIÇÃO Laterais, portas e prateleiras 

confeccionadas em MDP 15mm; Retaguarda em 

Duraplac 3mm. Sapatas niveladoras; dobradiças 

internas; dois puxadores em PVC na cor prata. Cor: 
azul ecinza Fechadura tipo Yale com 2 chaves. 

01 prateleiras fixa e 02 prateleira móveis;capacidade 

de 15kg por prateleira. Entregue montado. 

UNIDADE 30 

022 ARMÁRIO PARA ESCRITÓRIO GAVETEIRO 

PARA PASTAS SUSPENSA VOLANTE COM 4 
GAVETAS COM CORREDIÇAS METÁLICA , 

COM CHAVE, COR CINZA , ALTURA 136 CM, 

LARGURA 47 CM, PROFUNDIDADE 48 CM. 

Entregue montado. 

UNIDADE 20 

023 ARMÁRIO ROUPEIRO DE AÇO C/ 16 
PORTAS. DESCRIÇÃO •Armário roupeirode aço com 

dezesseis portas com venezianas para ventilação, 

compartimentos de tamanhos médios independentes 

sem divisórias internas, fechamento das portas 
independentes através de pitão para cadeado. 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS 

• Largura: 1230 mm +/- 30 mm; 

• Profundidade: 400 mm +/- 30 mm; 

• Altura: 1980 mm +/- 30 mm; •Tolerâncias para 

camada de tinta: mínimo 40 micrometros /máximo 

100 micrometros. 
CARACTERÍSTICAS •Corpo, divisórias e portas em 

chapa 22 (0,75mm); •Piso dos compartimentos em 

chapa 20 (0,90mm); 

• Pés em chapa 16 (1,50mm); •Dobradiças em chapa 

internas não visíveis na parte exterior do móvel no 

mínimo 75mm de altura 14 (1,9mm), duas unidades 

por porta. 

• Porta-etiquetas estampado ou sobreposto sendo este 

último exclusivamente de liga metálica não ferrosa 

cromado. •Pintura em tinta em pó hibrida epóxi/ 

poliéster, eletrostática brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 micrometros na cor 
cinza. GARANTIA 

UNIDADE 52 
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 • Mínima de três anos a partir da data deentrega, 

contra defeitos de fabricação e oxidação. Entregue 

montado. 

  

024 Armários vitrines hospitalares com duas portas de 

vidro . Medidas: 1,60 alt.x 0,65 larg.x 0,04 
profundidade. Entregue montado. 

UNIDADE 10 

025 Arquivo 4 gavetas. Mobiliário fabricado com aço de 

qualidade e procedência, em chapa #26. Possui 04 

gavetas. Dispõe de sistema de fechadura* de miolo. As 

gavetas funcionam em sistema de deslizamento por 

patins de nylon com capacidade de carga de10kg por 

gaveta uniformemente distribuído. Submetido a pré- 

tratamento com nanotecnologia e pintura eletrostática, 

em linha automatizada e contínua, com tinta a pó. 

Características - Quantidade de Gavetas: 4 - Cor: Cinza 

Padrão Chapa: 26 / 0,45mm - Pintura: Epóxi Pó 

Medidas Altura: 1,33 cm Largura: 0,46 cm 

Profundidade: 0,49 cm Capacidade porgaveta 10 kg. 

Entregue montado. 

UNIDADE 10 

026 Balança Digital Adulto UNIDADE 10 

027 Balança Digital Infantil UNIDADE 10 

028 Balança digital portátil UNIDADE 10 

029 BATEDEIRA POTÊNCIA: 300 W CONSUMO: 

0.002 KWH POR HORA VELOCIDADES: 5 E 

TURBO, TIGELACOM CAPACIDADE PARA: 3,5 

L E GIRO AUTOMÁTICO 

UNIDADE 5 

030 BATEDEIRA. Características do produto - Potência: 

300 W -Consumo : 0.002 KWh por hora -Velocidades 

: 5 e Turbo -Tigela com capacidade para: 3,5 l e giro 

automático -Batedores para massas leves e pesadas, 

ejetor de batedores -Usada manualmente: pode ser 

usada manualmente, sem ter de parar o processo. - 

Prendedor de fio 

UNIDADE 5 

031 Baú para armazenar utensílios 1x 1,5 Metros. 
Entregue montado. 

UNIDADE 3 

032 BEBEDOURO COM TRÊS TORNEIRAS. 
Dados Do Produto Bebedouro Industrial100 Litros 

Inox Com 3 Torneiras. 

Descrição: Chassi Em Tubo Metálico Proporcionando 

Maior Resistência Ao Produto. Gabinete Todo Em Aço 

Inox. Filtro Externo Para Facilitar Manutenção. 

Reservatório Em Polipropileno. 2 Torneira Copo E 1 

Torneira Esguicho Frontais Cromadas. Todas As 

Torneiras Com Água Gelada. Para Água Natural 

Consulte-Nos. Pode Ser Fabricado Apenas Com 

Torneiras Jato Ou Torneiras Para Copo. Serpentina 

Interna Em Aço Inox 304. Bojo Em Aço Inox Com 

Dreno. Baixo Consumo De Energia Elétrica. Utiliza 

Gás Ecológico R134a (Não Agride A Camada De 

Ozônio).Motor Hermético. Condensação Forçada. 

UNIDADE 21 
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 Termostato Para Regulagem Da Temperatura Da 

Água. Dados Técnicos Grau De Proteção Ip X0 (Uso 

Interno) 127v(2,5a) Ou 220v(1,10a). Gás Ref. 134a 

(Quant. 90g). Freq. 60 Hz. Potência130 W.Garantia 12 

Meses Contra Defeito De Fábrica. 

  

033 BEBEDOURO DE COLUNA TERMOSTATO 

REGULÁVEL, FORNECE ATÉ 3,5/HORAS DE 

ÁGUA GELADA, SISTEMA EASY OPEN 

REMOVÍVEL: FAZ A ABERTURA DO 

GARRAFÃO, ALÇAS LATERAIS: FACILITA O 

TRANSPORTE E DESLOCAMENTO PARA 

LIMPEZA, TERMOSTATO FRONTAL COM 

CONTROLE GRADUAL DE TEMPERATURA: 

CONTROLA A TEMPERATURA DA ÁGUA 

GELADA ENTRE 5°C E 15°C. REFRIGERAÇÃO 

POR COMPRESSOR: ÁGUA GELADA ATÉ NOS 

DIAS MAIS QUENTE. BAIXO CONSUMO DE 

ENERGIA. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO 3,5 

LITROS/HORA DE ÁGUA GELADA. GARANTIA 

DE 12 MESES. 

UNIDADE 52 

034 BEBEDOURO DE MESA. Reservatório de água 

vedado: garante a qualidade da água do garrafão. 

Refrigeração por compressor. - Sistema Easy Open 

removível: faz a abertura automática do garrafão. 

Função Mix: permite a mistura de água gelada e natural 

com apenas um toque. - Termostato frontal com 

controle gradual de temperatura: controla a 

temperatura da água gelada entre 5°C e 15°C – 

Baixoconsumo de energia. Capacidade do reservatório 

mínimo de 2 litros. Potência mínima de 97 w. Garantia 

mínima de 12 meses a partir dadata de entrega. 

UNIDADE 46 

035 BEBEDOURO REFRIGERADO PARA GARAFÃO 

DE 20 LITROS COLUNA C/ DUAS TORNEIRAS 

TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: NATURAL E 

GELADA; ÁGUA GELADA: 5°C E 15°C. 
CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO: 

1.8 LITROS; COMPRESSOR: GÁS R134A; VAZÃO 

DE ÁGUA (L/H): 60 L/H; PAINEL DE CONTROLE: 

NÃO; BANDEJA REMOVÍVEL: SIM; TORNEIRA: 
SIM; LUZ INDICADORA DE FUNCIONAMENTO: 

NÃO; TERMOSTATO: SIM; TIPO DE FILTRO: 

NÃO; VIDA ÚTIL DO FILTRO: 

INDETERMINADO; INSTALAÇÃO: PISO; 
TAMANHO DO GARRAFÃO: 10 E 20 LITROS. 

INFORMAÇÕES ELÉTRICAS: POTÊNCIA: 97W; 

CONSUMO: 11.88 KWH/MÊS. DIMENSÕES: 

ALTURA:  100.5  CM;  LARGURA:  31.5 CM; 
PROFUNDIDADE: 31.5 CM; PESO: 12 KG 

UNIDADE 10 

036 BERÇO PADRÃO NACIONAL. 
Dimensões: Berço 1,33m larg x 80 alt x 66 cm prof. 

UNIDADE 50 
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 Tamanho docolchão:Não incluso no produto 1,30m x 

60cm x 10cm Acessórios: Suporte para mosqueteiro – 

simPeso aproximado: Peso suportado – 30kg Peso do 

produto – 25kg (peso bruto) Ajustes Regulagem do 
Lastro. Altura das regulagens: Rodízios Grade: Sim; 

Regulagem 1: 33 cm Regulagem 2: 49 cm 
Regulagem 3: 65 cm. Entregue montado. 

  

037 BIRÔ PARA PROFESSOR Tampo em 

MDP 25mm com fita de borda 2mm Saia em MDP 15 

mm com fita de borda 1mm; Pés com niveladores de 

altura, confeccionado em aço com calha sacavel e 

subida para fiação; Medindo:1,20x0,60x0,74 

(LxPxA). Entregue montado. 

UNIDADE 50 

038 CABO DE EXTENSÃO ELETRICA COM 3 
ENTRADAS C/20 METROS 

UNIDADE 20 

039 CADEIRA DE ALIMENTAÇÃO 

DESCRIÇÃO •Cadeira alta de alimentação infantil 

dobrável, com bandeja removível. DIMENSÕES E 
TOLERÂNCIAS •Altura: 

1050 mm +/- 50 mm; •Largura: 560 mm +/- 

50 mm; •Profundidade: 680 mm +/- 50 mm; •Proteção 

lateral: mínimo de 140 mm, medidos do topo da 

proteção lateral à superfície do assento; •Altura do 
encosto: mínima de 250 mm, medidos na posição 

vertical; •Ângulo do encosto: mínimo 60º em relação à 

horizontal (se menor o comprimento mínimo do 

encosto deve ser de 400 mm); •Borda frontal do 
assento: raiomínimo de 5 mm. CARACTERÍSTICAS 

• Suporta até 15 kg; •Cadeira dobrável, comestrutura 

tubular de seção circular em aço carbono; •Assento e 

encosto acolchoados com espuma revestida de lona 

vinílica laminada com tecido; •Braços ou dispositivo 

para proteção lateral; •Bandeja em (PP) polipropileno 

injetado, na cor branca, removível ou articulada com 

bordas arredondadas nas laterais para retenção de 

líquidos; •Apoio para os pés em (PP) polipropileno 

injetado, removível ou articulado; •Sapatas 

antiderrapantes com partes em contato com o piso 

emborrachadas. •Cinto tipo suspensório com largura 

mínima de 25mm, dotado de pontos de retenção entre 

as pernas, tiras subabdominais e tiras de ombro. O 

sistema de fixação do cinto à cadeira deve prover 

segurança contra quedas e assegurar a estabilidade da 

criança. •Pintura dos elementos metálicos em tinta em 

pó híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, brilhante, 

polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 

micrometros na cor cinza. 
GARANTIA •Mínima de um ano a partir 
da data da entrega, contra defeitos defabricação. 

UNIDADE 10 

040 Cadeira de rodas manual dobrável em açomodelo UNIDADE 4 
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 101 CDS   

041 Cadeira Escolar em Polipropileno PP adulto 

. Cadeira Escolar Adulto confeccionada em tubo 

industrial 7/8" (Parede 1,5). Assento (40 cm largura x 

38 cm Profundidade x 1 cm espessura). Encosto (40 

cm largura x 18 cm altura x 1 cm espessura). Assento 

e encosto fixado na estrutura através de 08 rebites de 

alumínio. 

UNIDADE 6 

042 CADEIRA ESCOLAR, COM BRAÇO, APOIO 

PARA CADERNO. Tamanho e medidas padrões 

para adolescentes de 12 ajovens de 17 anos 

UNIDADE 20 

043 CADEIRA ESCOLAR, COM BRAÇO, APOIO 

PARA CADERNO. Tamanho e medidas padrões 

para crianças de 7 a 11anos 

UNIDADE 20 

044 CADEIRA ESCRITÓRIO EXECUTIVA 

GIRATÓRIA    MODELO    PRESIDENTE 

ENCOSTO ALTO Características: Cadeiragiratória 
Reclinável; Encosto e assento revestido em couro 

Pu; Regulagem de altura a gás Braços de apoio fixos; 

Acabamento em plástico e cromado; Peso 

suportado: 120 kg; Rodas em plástico; Dimensões 
Largura: 74 cm Altura: 123 cm/ 114 cm 

Profundidade: 64 cm; Peso: 17,6 kg; Garantia 
mínima: 3 meses. 

UNIDADE 57 

045 Cadeira fixa com encosto anatômico, assento e 

encosto estofado em espuma injetada, revestidos 

em tecido ou couro ecológico na cor preta, base 

fixa em açotubo 7/8 reforçado 

UNIDADE 20 

046 CADEIRA GIRATÓRIA TIPO SECRETÁRIA SEM 

BRAÇOS COURO ECOLÓGICO PRETO 

ESTRUTURA - GIRATÓRIA: SIM MATERIAL 
ASSENTO/ENCOSTO: COURO ECOLÓGICO 

DENSIDADE ESPUMA: D45 LARGURA ASSENTO 

(CM): 43CM ± 1CM PROFUNDIDADE ASSENTO 

(CM): 38CM ± 1CM ESPESSURA ASSENTO (CM): 
4,5CM ± 1CM LARGURA ENCOSTO(CM): 36,5CM 

± 1CM ALTURA ENCOSTO(CM): 28,5CM 

± 1CM ESPESSURA ENCOSTO (CM): 3,5CM ± 

1CM ESTRUTURA - REGULAGEM DE ALTURA 
A GÁS: SIM ATURA ASSENTO AO SOLO MÍN - 

MÁX (CM): 45CM - 55CM ± 5CM LARGURA 

TOTAL(CM): 57CM ± 3CM ALTURA 

TOTAL(CM): 84,5CM - 91,5CM ± 3CM 
PROFUNDIDADE TOTAL(CM): 57CM ± 3CM 

REGULAGEM DE INCLINAÇÃO DO ENCOSTO: 

NÃO REGULAGEM DE ALTURA ENCOSTO: 

NÃO COM SISTEMA RELAX: NÃO COM 
RODÍZIO 

UNIDADE 80 
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047 Cadeira giratória, encosto fixo em tela, assento com 

espuma Injetada, ajuste de altura à gás, na cor preta, 

revestimento em poliéster (na cor preta), aranha de aço 

com capa, rodízio de nylon 50mm, que esteja deacordo 
com a NR 17 e ABNT-NBR 13962 

UNIDADE 5 

048 CADEIRA MOCHO PRETO GIRATÓRIA 

SEM ENCOSTO. Dimensões do produto: Lx P - 55 x 

65 cm. Altura máxima do assentoao piso: 52 cm. Altura 

mínima do assento ao piso: 42 cm. Assento com 

espuma injetada. Estrutura em aço. Com regulagemde 

altura tipo: Coluna/Pistão a gás. Garantiade 12 meses 

contra defeitos de fabricação. 

UNIDADE 20 

049 CADEIRA PLÁSTICA SEM BRAÇO 

Especificação: Cadeira plástica sem braço cadeira 

plástica, sem braço, tipo monobloco, empilhável, 

fabricada em polipropileno virgem de alta resistência, 

tratada com resina anti-uv, dimensões: largura 430mm, 

profundidade 510mm, altura 900mm, espessura 

mínima 3mm, variação de 10% para mais e 5% para 

menos, carga máxima admissível 140kg, cor branca, 

garantida mpinima 1 ano, nomedo fabricante, data de 

fabricação e recomendação para no máximo 5 anos 

apósa data de fabricação moldada na própria peça, 

possuir selo de conformidade do INMETRO. 

UNIDADE 1236 

050 CADEIRA SECRETARIA GIRATÓRIA 
ESPALDAR BAIXO EM VENIL, EM MADEIRA 

COMPENSADO DE 12MM EESPUMA INJETADA 

COM 40 MM, CAPA PLÁSTICA DE PROTEÇÃO 

EM POLIPROPILENO NO ASSENTO E ENCOSTO 
COM BRAÇO, DIMENSÃO DO ASSENTO 45 X 41, 

DIMENSÃO DO ENCOSTO 38 X 31 NA COR 

PRETA. 

UNIDADE 68 

051 CADEIRAS SIMPLES Características: Tipo Modelo 

Londres confeccionada em material tubo em aço e 

tinta Epox Suportando aproximadamente 90 kg 

Dimensões: Altura: 83 cm Largura: 55 cm 
Profundidade: 57 cm Peso: 4,40 kg. Na cor azul. 

Garantia Fornecedor de 12 Meses. 

UNIDADE 190 

052 CADEIRAS SIMPLES PLÁSTICAS SEMBRAÇO UNIDADE 200 

053 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA COM POTENCIA 

DE 600 W Novo ALTO- FALANTE FRAHM MF 

1200 APP COM BLUETOOTH 90V/240V TIPO DE 

ALTO FALANTE: WOOFER, TWEETER. POSSUI 

CONECTIVIDADE BLUETOOTH. DIFERENTES 

EFEITOS DE VOZ. POTÊNCIA DE 900W. 

CONECTOR DE ENTRADA: AUXILIAR, PLUG, 

USB, LEITOR SD. LUGAR DE COLOCAÇÃO: O 

PISO. DIMENSÕES: 548MM DE LARGURA, 

714MM DE ALTURA E 312MM DE 

PROFUNDIDADE 

UNIDADE 5 
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054 Cama Box Solteiro Colchão Molas; dimensões 

88x188x60cm; Branco/Preto; suporta até 150kg; 

espuma D65; molas superlastic; capa 100% 

poliéster. 

UNIDADE 10 

055 600251 Câmara Conservação Aplicação: Conservação De 

Vacina, Tipo Gabinete: Vertical, Temperatura: 2 A 8 °C, 

Capacidade Armazenagem: 120 L, Características 

Adicionais: Painel Digital Externo, Alarme, Porta Com 

Vedação, Tipo: Programado. 

UNIDADE 10 

056 Cesto de lixo Grande de plastico com tampa. 

Capacidade de 100 litros. 

UNIDADE 33 

057 Cesto inox com pedal para lixo Capacidadede 5 litros. UNIDADE 37 

058 Cesto plastico para lixo em banheiroCapacidade de 12 

litros. 

UNIDADE 26 

059 COLCHÃO PARA BERÇO Dimensão do produto 

Colchão para Benço 1,30 larg x 60cm prof. X 10 cm 

de alt. Densidade - D18 Maciez – Macio Peso 

Suportado: 35kg Peso do Produto 2,600kg ( (peso 

aprox.)Composição: Enchimento – espuma – 100% 

poliuretano Tecido revestimento – strech – 100% 

Poliéster Tecnologia Espuma de tecido tratados 

antiácaro Acabamento – área plastificada em um dos 

lados Garantia do fabricante – 06 meses 

UNIDADE 70 

060 CONJUNTO PARA REFEITÓRIO. 
MESAS. Serão fornecidas mesas retangulares 

monobloco, com bordas arredondadas, medindo 1.80 x 

0.80, com estruturas retangulares em aço 50x30mm 

parede 1,2. O tampo será confeccionado emMDF de 
15mm com re-engrosso de 30mm, revestido em sua 

face superior em laminadomelamínico pós formavel de 

0,6mm de espessura na cor salmon (referencia L148), 

acabamento de superfície texturizado e encabeçamento 
de fita de bordo em PVC branco. Acabamento da face 

inferior em laminado melamínico branco brilhante. A 

fixação do tampo será por meio de parafusos auto- 

atarrachantes de 2 ½” x 3/16” A estrutura em aço 
receberá pintura eletrostática com tinta epóxi em pó, na 

cor branca fosca, polimerizada em estufa. 

Ponteiras de acabamento em polipropileno na cor 

branca, fixado à estrutura através de encaixe. BANCOS 
Serão fornecidos bancosretangulares monobloco, com 

bordas arredondadas, medindo 1.80 x 0.40, com 

estruturas retangulares em aço 50x30mm parede 1,2. O 

tampo será confeccionado emMDF de 15 mm com re- 
engrosso de 30 mm, revestido em sua face superior em 

laminado melamínico pós formavel de 0,6mm de 

espessura na cor Ibiza (referenciaL 156), acabamento 

de superfície texturizado e encabeçamento de fita de 
bordo em PVC branco. Acabamento da faceinferior em 

laminado melamínico branco brilhante. A fixação do 

tampo será por meio de parafusos auto-atarrachantes 

UNIDADE 30 
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 de 2 ½” x 3/16” A estrutura em aço receberá pintura 

eletrostática com tinta epóxi em pó,na cor branca fosca, 

polimerizada em estufa. Ponteiras de acabamento em 

polipropileno na cor branca, fixado àestrutura 

através de encaixe. 

  

061 ESTANTE - EM AÇO – 6 DIVISÓRIAS COM 

REFORÇO ESTANTE EM AÇO, COM SEIS 
PRATILEIRAS REGULÁVEIS SUPORTA ATÉ 

15KG DISTRIBUÍDOS POR PRATELEIRA E 90KG 

NO TOTAL ESPESSURA: PRATELEIRA DE 

CHAPA 26 (0,40MM) E COLUNA DE CHAPA 20 
(0,90MM) MEDIDAS (MONTADA): ALTURA 

186CM X LARGURA 67CM X PROFUNDIDADE 

30CM PRATELEIRASCOM 3 DOBRAS NAS DUAS 

LATERAIS MAIS LONGAS, PARA OFERECER 
MAIOR   RESISTÊNCIA TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO COM FOSFATIZAÇÃO 

PINTURA    ELETROSTÁTICA    A    PÓ 
AUTOMATIZADA. Entregue montado. 

UNIDADE 20 

062 EXTINTOR P/ INCÊNDIO – Pó Químico Seco, Classe 

B e C, mínimo de 4kg de carga. 

UNIDADE 6 

063 FOGÃO 04 BOCAS A GÁS EM AÇO COM 

GRADES DUPLAS INDIVIDUAIS, 

QUEIMADORES EM ALUMÍNIO, TAMPA DE 
VIDRO COM ACENDIMENTO AUTOMÁTICO. 

COR; BRANCO. PRATELEIRAS DUPLAS 

DESLIZANTES; GRANDE CAPACIDADE DO 

FORNO: 70 LITROS;4 QUEIMADORES; BOTÕES 
REMOVÍVEIS; FORNO AUTOLIMPANTE; 

SISTEMA BLOQUEIA GÁS; ACENDIMENTO 

AUTOMÁTICO;  FACILITE;  COR  BRANCO. 
GARANTIA DE 12 MESES. Entregue montado. 

UNIDADE 21 

064 FOGÃO INDUSTRIAL 02 BOCAS SEM 
FORNO. Com Esse Fogão Industrial 2 Bocas Luxo De 

Baixa Pressão Sem Forno Queimadores 
Simples/Duplo Itajobi Fogões Você Terá Mais 

Agilidade E Durabilidade Para As Demandas Do Seu 

Dia-A-Dia. 

Pensando Na Alta Demanda De Produção No Dia-A 

Dia, O Fogão Foi Confeccionado Em Aço Carbono 

Com Pintura Epóxi Que Permite Durabilidade Mesmo 

Com Uso Intensivo E Altas Temperaturas. As Bocas 

30x30cm Em Ferro Fundido, Proporciona Uma Maior 

Comodidade No Manuseio Da Produção. O Fogão 

Industrial É Um Dos Principais Produtos De Cocção 

Do Seu Bar,Restaurante, Hotel E Negócios Em Geral. 

Entregue montado. 

UNIDADE 65 

065 FOGÃO INDUSTRIAL DE 4 BOCAS FOGÃO 

INDUSTRIAL AÇO ECONOMY PERFIL 5 

GRELHAS EM FERRO FUNDIDO 30X30 DOIS 

QUEIMADORES  DUPLOS  130MM  E  DOIS 

UNIDADE 8 
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 SIMPLES 95MM ESTRUTURA EM AÇO 

CARBONO PINTURA PRETA TEXTURIZADA 

EPÓXI DE ALTA RESISTÊNCIA FORNO COM 

ISOLAMENTO TÉRMICO DE LÃ DE VIDRO 
TAMPA DO FORNO EM AÇO INOX 430 

DIMENSÕES INTERNAS DO FORNO: ALTURA: 

31CM LARGURA: 48CM PROFUNDIDADE: 59CM 

CAPACIDADE: 87 LITROS. GARANTIA DE 12 
MESES. 
Entregue montado. 

  

066 FORNO MICROONDAS 27L LINHA 

BRANCA. Display Digital • Potência de Saída: 1500 

W • Cores: branco • Capacidade: 27 litros • Dimensões 

aproximadas: 51x31x39cm (AxLxP) • Peso 

aproximado: 15,3Kg 

UNIDADE 20 

067 Fragmentadora Papel Material: Metal/Plástico, Capacidade 

Fragmentação: 13 A 15 FL, Tamanho: Pequeno / Portátil, 

Material Estrutura: Metal Revestido Com Plástico, Material 

Gabinete: Plástico, Tensão Motor: 220 V, Abertura: 240 

MM, Largura: 370 MM, Altura: 585 MM, Capacidade 

Lixeira: 70 L, Tipo: Elétrico, Características Adicionais: 

Corte De Papéis C/Clips Ou Grampos, Cd E Disquete, 

Profundidade: 230 M 

UNIDADE 2 

068 Fragmentadora Papel Material: Metal/Plástico Abs, 

Capacidade Fragmentação: 25 FL, Tensão Motor: 

110/220 V, Abertura: 220 MM, Capacidade Lixeira: 60 

L, Potência: Mínima De 900 W, Tipo: Automática, 

Características Adicionais: Fragmenta 

Disquete/Cd/Dvd/Clipe/Grampo/Cartão Cré- , Nível 
Ruído: 65 D 

UNIDADE 2 

069 FREEZER HORIZONTAL 02 PORTAS 414 LITROS 

COR BRANCO DIMENSÕES LARGURA 119,5 CM 
ALTURA 94 CM PROFUNDIDADE 78 CM, 

ENERGIA CLASSE A EM CONSUMO DE 

ENERGIA SIM CONSUMO APROXIMADO DE 

ENERGIA 57,18 KWH VOLTAGEM 220 
CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A PESO 

LÍQUIDO 61 KG GARANTIA 12 MESES ITENS 4 

PÉS COM RODÍZIO (SIM) PÉS (SIM) - RODÍZIO 

PORTAS 2 RODÍZIOS PARA TRANSPORTE (SIM) 
TIPO DE DEGELO MANUAL CONTROLE DE 

TEMPERATURA (SIM), PAINEL DE CONTROLE 

(SIM), CARACTERÍSTICA DRENO FRONTAL 

(SIM), FECHADURA DE SEGURANÇA (SIM), 
FUNÇÃO FREEZER OU REFRIGERADOR TIPO 

DE FREEZER HORIZONTAL CAPACIDADE 

ARMAZENAMENTO LÍQUIDO 414 L. 

UNIDADE 5 
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070 FREEZER HORIZONTAL. Características Gerais 

Caixa interna em aço zincado. - Rodízios: Facilitam a 

movimentação do produto. -Puxadores ergonômicos. - 

Dreno de degelo frontal: Maior praticidade no 
descongelamento. A água do degelo escoa pelo dreno, 

facilitando seu recolhimento. - Dupla função: freezer e 

conservador. - Tampa balanceada. Fechadura com 

chave autoexpulsiva: Segurança, permite o travamento 
do freezer. -Não contém CFC: não agride a camada de 

ozônio. Função refrigeração: Sim. Tipo: Horizontal. 

Capacidade (litros) 385. Temperatura 

mínima/máxima 0ºC / -18ºC. Nº de portas: 

2. Cor Branco. Tensão/Voltagem: 220VGarantia 

mínima de 12 meses. 

UNIDADE 36 

071 FREEZER VERTICAL. Capacidade mínima de 121 

(littros). Uma porta. Classificação de consumo: C. 

Cor Branco. Consumo de Energia: Demais 

classificações energéticas. Consumo (KWh) 46,0 

KWh/mês. Tensão/Voltagem:220v. Garantia mínima 

de 12 meses 

UNIDADE 39 

072 GAVETEIRO VOLANTE MDF PARA 

ESCRITÓRIO 3 GAVETAS PRIMEIRA GAVETA 

COM CHAVE, 1 GAVETA PASTA SUSPENSA E 
DUAS GAVETAS TRADICIONAIS ALTURA 65 

CM, LARGURA 36 CM, PROFUNDIDADE 50CM. 
Entregue montado. 

UNIDADE 25 

073 GELADEIRA FROST FREE 360 L COR BRANCO, 

CAPACIDADE GELADEIRA 360 LITROS, 

CAPACIDADE FREEZER 

80 LITROS, CAPACIDADE TOTAL DE 

ARMAZENAMENTO 360 LITROS, DIMENSÕES 

LARGURA 61,9 CM, PROFUNDIDADE 69 CM, 

ALTURA 176CM, PESO 72 KG, ENERGIA 

VOLTAGEM 220V, CLASSIFICAÇÃO 

ENERGÉTICA A, GARANTIA 12 MESES, TIPO 

DE DEGELO FROST FREE ITENS 

DISPLAY/PAINEL NÃO, CONTROLE DE 

TEMPERATURA SIM, DISPENSE DE ÁGUA 

NÃO, ALARME DE PORTA ABERTA NÃO, 

TRAVA DESEGURANÇA NÃO, PRATELEIRAS 

REMOVÍVEIS NÃO, RECIPIENTE PARA 

GUARDAR GELO SIM, PORTA OVOS SIM, 

PORTA LATAS SIM, PÉS NIVELADORES SIM 

UNIDADE 27 

074 GELÁGUA COLUNA Tipo de Gelágua: Coluna 

Níveis de temperatura: temperatura da água gelada: 

termostato frontal para ajuste de temperatura entre 5° à 

15ºC. Tipo de água: Natural e gelada Capacidade: 

Reservatório água gelada 1,8 litros; Suportagalões de 

até garrafão 20 litros; Altura máxima dos copos 17,5 

cm. Silencioso: Sim Gás refrigerante ecológico: Sim. 

utilizao gás R134a, não agride a camada de ozônio. 

UNIDADE 60 
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 Voltagem: 220 Volts Sistema eletrônico de 

refrigeração: Refrigeração por compressor, maior 

capacidade de refrigeração e menor consumo de 

energia. Peso aproximado: Peso do produto 12 kg. 

Dimensões do produto: (L x A x P): 31,5 x100,5 x 

31,5 com garantia: 01 ano 

  

075 Kit com 1 mesa retangular 3,5m por 1,20 c/12 cadeiras. 

Entregue montado. 

UNIDADE 1 

076 KIT FURADEIRA E BROCAS COM 104PEÇAS UNIDADE 3 

077 Kit Mesa infantil círculo oitavo colorido,crianças 6 a 

11 anos. Entregue montado. 

UNIDADE 2 

078 KIT    MICROFONE    ACOMPANHA    2 

MICROFONES FUNCIONA ATÉ 100 M DE 

DISTÂNCIA EM AMBIENTES ABERTOS ATÉ 10 

HORAS DE UTILIZAÇÃO COM BATERIAS AA 

CONTROLE DE FREQUENCIA NO MICROFONE 

UNIDADE 6 

079 KIT REGULADOR DE GÁS BLINDADO 

REGISTRO DE GÁS + MANGUEIRA E 

ABRAÇADEIRAS 1,20CM E 2 ABRAÇADEIRAS. 
PRODUTO CERTIFICADO PELO INMETRO, 

PODE SER UTILIZADO EM EQUIPAMENTOS 

DOMÉSTICOS QUE CONSOMEM ATÉ 1 

QUILOGRAMA DE GÁS GLP POR HORA E UMA 
PRESSÃO  DE  2,8KPA,  CALIBRADO  PARA 

MAIOR APROVEITAMENTO DO GÁS DE 

BOTIJÃO 

UNIDADE 20 

080 LENÇOL PARA BERÇO C/ ELÁSTICO 

Os lençois devem possuir dimenções suficientes para 

cobrir colchões de 1,30 largx 60cm prof. X 10 cm de 

alt. 

UNIDADE 100 

081 LIQUIDIFICADOR 2 LITROS POTENCIA 

1300W220W SUPER POTENTE: 1400W 15 

VELOCIDADES + BOTÃO PULSAR JARRA 

ANTIMICROBIANA COM 3,2L* DE 

CAPACIDADE TOTAL TAMPA MEDIDORA DE 

100ML PARA FACILITAR SUAS RECEITAS 

UNIDADE 8 

082 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 4 L. 

Liquidificador Industrial 4 Litros 220 W de Alta 

Rotação feito em Aço inox (Corpo e copo), resistente 

e de alta qualidade. Suas lâminas são em inox, potentes 

e resistentes. Seu copo é removível para facilitar a 

limpeza. Dimensões do produto: Largura: 46,00 cm. 

Altura: 36,00 cm. 

UNIDADE 57 

083 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL ALTA 

ROTAÇÃO INOX 220 W, 4 LITROS POTÊNCIA 

DE 1200W BASE ANTIDERRAPANTE. TAMPA 

DOSADORA INCORPORADA. 

UNIDADE 6 

084 LIQUIDIFICADOR USO DOMÉSTICO. 

Com 03 velocidades com função pulsar, jarra com 

capacidade de 2 litros e efetiva de1,5 litros. 220 W. 

UNIDADE 30 
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 GARANTIA DE 12 MESES.   

085 LONGARINA PARA 03 (TRÊS) LUGARES – FIXA 

SEM BRAÇO, ASSENTO E ENCOSTO EM 

POLIPROPILENO, ESTRUTURA METÁLICA EM 

METALON DE AÇO 50X30CM DUPLO CHAPA 18 

COM REFORÇO EM MÃO FRANCESA EM AÇO 
DE 30X20CM, PINTADA EM EPÓXI 

FOSFATIZADA  NA  COR  CINZA.  Entregue 
montado. 

UNIDADE 147 

086 LONGARINA PARA 04 (QUATRO) LUGARES – 

FIXA SEM BRAÇO, ASSENTO E ENCOSTO EM 
POLIPROPILENO, ESTRUTURA METÁLICA EM 

METALON DE AÇO 50X30CM DUPLO CHAPA 18 

COM REFORÇO EM MÃOFRANCESA EM AÇO 

DE 3 0X20CM, PINTADA EM EPÓXI 
FOSFATIZADA  NA  COR  CINZA.  Entregue 
montado. 

Unidade 21 

087 Maca ginecológica simples tubular paraexame. UNIDADE 10 

088 MACA HOSPITALAR TUBULAR 

SIMPLES Maca fixa com capacidade de até 190 kg. 

Descrição: Divã Clinico, Macafixa com capacidade 

de até 190 kg . • Armação em tubos de aço quadrado 

de 1 e ¼ polegadas de diâmetro. • Parede de 1,4 mm. 

• Leito em madeira estofada, espuma de 3cm de altura 

revestida por courvim impermeável. • Pés com 

ponteiras de PVC •Pintura eletrostática a pó-epoxi. 

Dimensões Largura 62 cm Comprimento 180 cm 

Altura Máxima 80 cm Modelo Fixa Capacidade 

Suportada 190 Kg Peso 15 Kg. Garantia 01 Ano. 

UNIDADE 15 

089 MÁQUINA DE LAVAR ROUPA 12 KGTURBO 

CAPACIDADE LT12B. Tipo 
Automática Capacidade (kg de roupas) 12 Acesso ao 

cesto Superior Água quente Não Enxágues 2 

Centrifugação Sim Dispenser para sabão Sim 

Dispenser para amaciante Sim Dispenser para 
alvejante Sim Elimina fiapos Sim - através do filtro 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS Consumo 

(kWh) 0,37 Controles Eletromecânicos Velocidade de 

centrifugação (rpm) 750 rpmTensão/Voltagem 220V 
Acabamento do cesto Polipropileno Consumo de 

Energia A(menos 25% de consumo) Consumo de água 

14 (L/ciclo/kg) Cor Branco Garantia 12 meses 

Classificação de eficiência energética 

UNIDADE 3 

090 MESA COPA/COZINHA - CONJUNTO DE MESA 

C/ QUATRO CADEIRAS MONTADO. COM 

TAMPO DE GRANITO, MEDINDO 1,50 X 0,80, 

ESPESSURA DE 2,5 CM, C/ QUATRO CADEIRAS 

EM AÇO PINTADO EPÓXI BRANCA E 

ASSENTOS ESTOFADOS E GARANTIA DE 12 

UNIDADE 13 
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 MESES OU SUPERIOR APARTIR DA ENTREGA. 
Entregue montado. 

  

091 MESA DE ESCRITÓRIO (BIRÔ) COM 02 
GAVETAS E CHAVE; MEDIDAS: 150CM 

LARGURA X 70CM DE PROFUNDIDADE X 80CM 

DE ALTURA; PÉS EM AÇO COM PINTURA 

EPÓXIFOSFATIZADA; PESO 20KG; COR CINZA; 
MATERIAL: MDF. Entregue montado. 

UNIDADE 38 

092 MESA DE TRABALHO RETANGULAR 

1,20 M Altura: 75cm Largura: 120cm Profundidade: 

60cm Pés: Metalon 50x30 Tampo: MDP 

Acabamento: Fita de bordaGaveteiro: 2 gavetas em 

MDP, com duas chaves. Cor cinza. Entregue 

montado. 

UNIDADE 65 

093 MESA DE TRABALHO RETANGULAR 

1,40 M. Material: Estrutura Em Aço Carbono E 

Tampo Em MDP de 15mm, perfil palstico, 02 
gavesta com chave. Altura: 75 Cm. Largura: 140 

Cm. 

Profundidade: 60 Cm. Ambientes: Escritório, 

Home Office. Modelo: MesaPara Escritório Com 

Borda Flexível Corcinza. Entregue montado. 

UNIDADE 55 

094 Mesa Delta "L" medindo 1,40 X 1,40m Escrivaninha 

Escritório Secretária. Mesa LDelta Escritório Home 

Office Medidas: Larg 1,40 x Comp 1,40 x Prof 0,60 x 

Alt 0,75 m Tampo confeccionado em MDP 15mm Pés 

em aço com acabamento em MDPinterno 1 furo passa 

fio Pés niveladores, Cor cinza. Entregue montado. 

UNIDADE 18 

095 Mesa Escritório "L" medindo 1,20 X 1,20M 15 Mm 

Home Office Escrivaninha. 

Mesa em L confeccionado em MDP 15 mm Tampo 

bipartido Medidas: L1,20 x P 1,20 xA 0,74 m Pés em 

aço com acabamento em MDP interno Pés niveladores, 

cor cinza. Entregue montado. 

UNIDADE 5 

096 MESA PARA ESCRITÓRIO ESCRIVANINHA 

COM GAVETEIRO. 

Dimensões: altura 60 cm, largura 140 cm. Com 4 

gavetas, material em MDF, Cor cinza. Formato da 

escrivaninha: Retangular. Garantia mínima de 3 

meses. Entregue montado. 

UNIDADE 33 

097 Mesa para reunião rentagular. Tampo confeccionado 

em MDF 18 mm. Medidas:L 1,80 x P 0,90 x A 0,74 

m Estrutura em aço com calha para fiação oculta. Pés 
niveladores. COR DO TAMPO CINZA. COR DA 

ESTRUTURA CINZA. 12 LUGARES. Entregue 
montado. 

UNIDADE 23 

098 MESA PLÁSTICA Especificação: Mesa 

Plásticaquadrada, tipo monobloco, empilhável, 

fabricada em polipropileno virgem de alta resistência, 

tratada com resinha anti-uv, dimensões: largura 

800mm,  comprimento  800mm,  altura  730mm, 

UNIDADE 344 



PREFEITURA DE JOÃO CÂMARA 
Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN CEP: 59550000 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

 

 espessura mínima 3mm, variaçãode 10% para mais e 

5% para menos, capacidade para suportar no mínimo 

30kg, 

cor branca, garantia mínima 1 ano, nome dofabricante 

e data de fabricação moldada na própria peça. Mesa de 

plástico quadrada produzida em polipropileno. Cor: 

Branca - Dimensões mínimas: 80 x 80 x 73 cm de 

altura, resistente a UV -Características adicionais: 

empilhável. Possuir selo de aprovação do INMETRO 

  

099 MESA REDONDA PARA REUNIÃO COM 

DIÂMETRO APROXIMADO DE 

2,0m x 0,94cm (200mx94cm). EM MATERIAL MDF. 

QUANTIDADE PÉS 1 UNIDADE, ESPESSURA 
TAMPO 28 MM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS BORDAS A 180¨ EM PVC SEMI- 

RÍGIDO/4 SAPATAS, MATERIAL ESTRUTURA 

AÇO, REVESTIMENTO SUPERIOR DO TAMPO 
LAMINADO MELAMÍNICO ALTA PRESSÃO, 

REVESTIMENTO INFERIOR DO TAMPO 

LAMINADO MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO. 
COR CINZA. Entregue montado. 

UNIDADE 11 

100 PRATELEIRA / ESTANTE - EM AÇO – 6 
DIVISÓRIAS COM REFORÇO ESTANTE EM AÇO, 

CONTENDO 6 PRATELEIRAS SOBREPOSTAS, 

COM OPÇÃO DE REGULAGEM DE ALTURA,SAP 

ATAS DE PROTEÇÃO AO PISO E FIXAÇÃONA 
PAREDE, CAPACIDADE POR PRATELEIRA 25KG 

PINTURA EM PÓ ELETROESTÁTICO  

MEDIDAS:  200X92X30CM 
(AXLXP). COR CINZA. Entregue montado. 

UNIDADE 576 

101 603956 Projetor Multimídia Tipo Lâmpada: Led, Voltagem: 

Bivolt V, Quantidade Entradas Vídeo: 4 UN, Tipo Zoom: 

Digital, Tipo: Interativo, Características Adicionais: 

Conexão: Hdmi, Usb, Wi-Fi, Luminosidade Mínima: 4.000 
LM, Tipo Projeção: Frontal, Resolução: 1.280 X 800 

UNIDADE 20 

102 Refrigerador tipo frigobar, capacidade brutaentre 110 e 

130 litros, cor branca, alimentação bivolt ou 220V, 
garantia de 01 ano, classificação “A” no Programa 

Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Portaria 

INMETRO / MDIC número 20 de 01/02/2006) 

UNIDADE 3 

103 REGULADOR DE GÁS BLINDADO. 

Descrição: 1 Regulador De Gás Indicado Para 

Regular A Pressão De Saída Em Botijões De Até 13 
Kg. Uso Doméstico. Não Acompanha Mangueira E 

Abraçadeiras. Jamais Utilizar Qualquer Tipo De 

Ferramenta Para Apertar A Borboleta. Validade 5 

Anos. 

Especificações: Recomendado Para Botijão Com 

Capacidade De: Até 13 Kg Modelo Do Regulador De 

Gás: Blindado Vazão Máxima Do Regulador De Gás: 

1 Kg/HoraRosca De Entrada Do Regulador De Gás: 

UNIDADE 27 
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2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 Padrão Botijão P13 Conexão De Saída Do Regulador 

De Gás: Espigão 

  

104 SANDUICHEIRA Material: Plástico Tensão: 220 V 

Potência: 650 W Peso: 1,54 KG Cor: Branca 
Características Adicionais: Prepara 2 Sanduíches Por 
Vez 

UNIDADE 20 

105 Suporte de TV 52 polegadas Unidade 2 

106 SUPORTE DE TV ATÉ 32 POLEGADAS UNIDADE 3 

107 SUPORTE DE TV ATÉ 55 POLEGADAS UNIDADE 13 

108 SUPORTE DE TV ATÉ 60 POLEGADAS Unidade 12 

109 Ventilador de Coluna Oscilante, Turbo, Preto, 
50cm, 220V 

UNIDADE 6 

 
1.3. PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

1.3.1 Os contratos decorrentes de dessa contratação terão vigência de até 12 meses, a contar de sua 

assinatura, e poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes. 
 

2.1. A aquisição de material permanente para as secretarias da Prefeitura Municipal de João 

Câmara/RN é justificada pelos seguintes motivos: 

• Atualização e modernização: A aquisição de material permanente permite a atualização e 

modernização dos equipamentos utilizados pelas secretarias, garantindo maior eficiência e 

qualidade nos serviços prestados à população. 

• Melhoria da infraestrutura: A compra de material permanente possibilita a melhoria da 

infraestrutura das secretarias, proporcionando um ambiente de trabalho mais adequado e 

confortável para os servidores, o que contribui para o aumento da produtividade e satisfação 

no trabalho. 

• Aumento da eficiência operacional: A utilização de equipamentos modernos e adequados às 

necessidades das secretarias permite a realização das atividades de forma mais rápida e 

eficiente, otimizando os processos internos e agilizando o atendimento aos cidadãos. 

• Redução de custos a longo prazo: A aquisição de material permanente de qualidade contribui 

para a redução de custos a longo prazo, uma vez que equipamentos mais modernos e 

eficientes tendem a ter menor necessidade de manutenção e reposição, além de consumirem 

menos energia. 

• Atendimento às demandas da população: A aquisição de material permanente para as 

secretarias da prefeitura municipal de João Câmara/RN visa atender às demandas da 

população de forma mais eficiente e eficaz, garantindo a prestação de serviços públicos de 

qualidade e contribuindo para o desenvolvimento do município. 
 

3.1. A decisão entre locar ou comprar material permanente para a Prefeitura Municipal de João 

Câmara/RN depende de diversos fatores, como a disponibilidade de recursos 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

financeiros, a necessidade de uso contínuo dos equipamentos, a vida útil dos mesmos e a possibilidade 

de atualização tecnológica. 

Em relação a locação, dentre as vantagens temos: menor investimento inicial, permitindo o uso dos 

equipamentos sem a necessidade de um grande investimento inicial, o que pode ser vantajoso para a 

Prefeitura caso haja restrições orçamentárias; manutenção inclusa, tendo em vista que a locação pode 

incluir serviços de manutenção e assistência técnica, reduzindo os custos e a responsabilidade da 

Prefeitura em relação aos equipamentos; e a possibilidade de atualização, que permite a troca dos 

equipamentospor modelos mais modernos e eficientes, conforme a demanda, sem a necessidade de 

investir novamente em novos equipamentos. Temos também as desvantagens: custo a longo prazo, 

uma vez que a Prefeitura estará pagando um valor mensal ou anual pelo uso dos equipamentos; 

dependência do fornecedor, o que pode gerar certa vulnerabilidade em relação à disponibilidade e 

qualidade dos equipamentos; e as restrições de uso, tendoem vista que o locatário pode impor restrições 

de uso dos equipamentos, como limitaçõesde horário ou de locais de utilização. 

Em relação a compra, dentre as vantagens temos: a propriedade dos equipamentos, o que pode ser 

vantajoso caso haja necessidade de uso contínuo e frequente; a economia alongo prazo, uma vez que a 

Prefeitura terá apenas o custo inicial da compra e não terá que pagar um valor mensal ou anual, como 

no caso da locação; e a flexibilidade de uso, tendo em vista que ao possuir os equipamentos, a 

Prefeitura tem maior flexibilidade para utilizá- los conforme suas necessidades. Temos também as 

desvantagens: de investimento inicial elevado, o que pode ser um desafio para a Prefeitura caso haja 

restrições orçamentárias; a responsabilidade pela manutenção e assistência técnica, oque pode gerar 

custos adicionais; e a obsolescência tecnológica, que com o passar do tempo e avanço tecnológico, os 

equipamentos podem se tornar, o que pode exigir novos investimentos para atualização. 

Análise da Solução: aquisição de material permanente. 
A decisão de adquirir o material permanenete para a Prefeitura Municipal de João Câmara está 

baseada em uma análise cuidadosa dos fatores mencionados acima, levando em consideração as 

necessidades específicas de cada Secretaria e as condições financeiras do Município. Por esta razão, 

se escolhe a Solução acima, cujo mercado, considerados produtos e prestadores dos serviços, não 

apresenta restrições, revelando-se satisfatório. 
 

4.1. De acordo com o objeto da contratação, não foram identificados normativos, inclusive técnicos 

ou sobre critérios ou práticas de sustentabilidade, que o disciplinem, ou a atividade de sua 

comercialização. 

4.2. Permanecendo aplicáveis somente os critérios de habilitação jurídica, econômico- financeiro e 

técnica constantes na Lei n. 14.133/2021, as quais o Setor de Licitação é o mais competente para 

tratar do assunto. 
 

5.1. A execução do objeto da contratação seguirá a seguinte dinâmica: A execução do objeto da 

contratação seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2. PRAZO DE ENTREGA: 30 dias úteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

- Localidade e horário de funcionamento: 
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Gabinete do Prefeito: 
Praça Baixa Verde, 169, João Câmara. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 13h. 

Servidor responsável: Márcia Andresia da Costa. 

 

Departamento Municipal de Trânsito: 
R. Antônio de França, nº 137, Bela Vista. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 

16h. Servidor responsável: Makysuel Filipe de Sousa Silva. 

 

Guarda Civil Municipal: 
R. Antônio de França, nº 137, Bela Vista. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 

16h. Servidor responsável: Makysuel Filipe de Sousa Silva. 

 

Secretaria Municipal de Administração: 

Praça Baixa Verde, 169, João Câmara. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 13h. 

Servidor responsável: João Batista Miranda Junior. 

Secretaria Municipal de Educação: 
Almoxarifado - Rua Joaquim de Lima, 78, Centro. Funcionamento: de segunda à sexta- feira, das 

8h às 11h e das 14h às 17h. Servidor responsável: Suzel Guilherme. 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico: 
Rua Padre João Maria, nº 140, Centro. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 13h. 

Servidor responsável: Janecleide Andrade Monte, Fagner do Monte, Beatriz Fonseca, Thereza 

Smirnia, Janicleia Vciente, Inaria Augusto, Luiz Carlos Guilherme. 

 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo: 
Rua Pedro Torquato, SN, Centro. Funcionamento: de segunda à sexta-feira, das 08h às 11h e das 13h 

às 16h. Servidor responsável: Paulo ou Daniel. 

 

Secretaria Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social: 
Rua Padre João Maria, 138, Centro. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 07h às 13h. 

Servidor responsável: Raimunda Núbia da Silva Costa. 

 

Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Pecuária e Recursos Hídricos: 
Rua Ariamiro de Almeida, n° 928, Matão dos Nunes. Funcionamento: de segunda-feira à 
sexta-feira, das 07h às 10h e das 13h às 16h. Servidor responsável: Lenivan Luã Galdino. 

 

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude: 
Rua Jerônimo Câmara, S/N, andar térreo, Centro. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 

08h às 13h. Servidor responsável: Eduardo Augusto Martins de Melo ou Rosimeire Menezes. 

 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças: 
Rua Jerônimo Câmara, nº 50, Centro. Funcionamento: de segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 15h. 

Servidor responsável: Almiram Ataliba de Morais. 

 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer: 
Ginásio João Lucas de Araújo, Av. Antonio Severiano da Câmara - BR 406. Funcionamento: de 

segunda-feira à sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h.Servidor responsável: Ismar dos Santos 
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6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7. DO VALOR ESTIMATIDO DA CONTRATAÇÃO 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Marçal ou Ramiro de Farias. 

Secretaria Municipal de Saúde: 
Rua 29 de outubro, Centro. Funcionamento: de segunda-feira à quinta-feira, das 07h às 11h e das 13h 

às 17h; sexta-feira das 07h às 11h. Servidor responsável: Clodoaldo. 

Considerando que a aquisição será realizada por meio de tarefas específicas, ou em etapas, e havendo 

necessidade de autorização expressa, a Ordem de Compra será o instrumento utilizado nas etapas de 

solicitação, acompanhamento, avaliação e atestação do serviço. 

 

No ato da entrega, deve o fornecedor comprovar a presença de todos os itens que constam da Ordem de 

Compra, sob pena de sanções. 

 

Não haverá a possiblidade de subcontratação do objeto. 

 

5.3. DO RECEBIMENTO 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 

técnicas. 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 

consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivoe/ou Atesto 

assinado por Servidor Responsável em até 5 (cinco) dias úteis após orecebimento provisório. 
 

6.1. O Pagamento se dará em até 30 dias a contar da emissão da nota fiscal. 

6.2. O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o fornecedor atenda a 

ordem de compra por completo, bem como todas as exigências editalícias, em especial, a do prazo 

de entrega. 

6.3. Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato foi entregue, o 

prazo do item 6.1 somente irá correr a partir da correção das falhas apresentadas, ficando, ainda, o 

fornecedor passível de punição. 
 

7.1. O orçamento estimado da contratação deverá ser sigiloso até o oportuno para sua divulgação, que 

será após a fase de disputa por lances, visando fazer com que os licitantes de preocupem em, de fato, 

oferecer o valor de mercado do produto. 
 

8.1. A seleção do fornecedor será através de processo licitatório de modalidade pregão na forma 

eletrônica, devendo atender todos os critérios de proposta e habilitação que constam no Edital. 
 

9.1. A presente despesa está assegurada frente a disponibilidade orçamentária prevista no orçamento 

do Município para o ano de 2024, bem como possui fontes de recurso (federais ou estaduais). 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
(Processo Administrativo n° 005/2024) 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ /2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO CÂMARA/RN, POR 

INTERMÉDIO DA PREFEITURA E 

............................................................. 

 
O Município de João Câmara/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ n. 08 309.536/0001- 

03, com endereço na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. 

Manoel Bernardo dos Santos, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na.................................. , doravante designado CONTRATADO, neste 

ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ............................... e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR, DESTINADOS 

AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 

 
 

ITE 

M 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD 

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD 

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.3.1. O Termo de Referência; 

 
1.3.2. O Edital da Licitação; 

 
1.3.3. A Proposta do contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no PNCP, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1.      O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( .... ) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do período do IGP-M, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo. 

 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. São obrigações do Contratante: 

 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 
8.11. As solicitações devem ser feitas por meio eletrônico no seguinte endereço 

https://joaocamara.1doc.com.br/atendimento, no campo de protocolo, fornecedores/protocolo de petição – outros 

assuntos. 

 
8.11.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

 
8.13. As petições de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro devem ser feitas por 

meio eletrônico no seguinte endereço https://joaocamara.1doc.com.br/atendimento, no campo de protocolo, 

fornecedores/ Petição de Reequilíbrio Econômico-Financeiro. 

 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

https://joaocamara.1doc.com.br/atendimento
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9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.8. O contratado deverá entregar ao setor de protocolo por meio eletrônico no endereço 

https://joaocamara.1doc.com.br/atendimento, no campo de protocolo, fornecedores/Nota Fiscal para Pagamento, a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, acompanhada do atesto de recebimento e os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias úteis; 

i. O atraso superior a 30 dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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12.3.3. Indenizações e multas. 

 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
I. Gestão/Unidade: 

 
II. Fonte de Recursos: 

 
III. Programa de Trabalho: 

 
IV. Elemento de Despesa: 

 
V. Plano Interno: 

 
VI. Nota de Empenho: 

 

 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1.      Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


PREFEITURA DE JOÃO CÂMARA 
Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN CEP: 59550000 

CNPJ: 08.309.536/0001-03 

 

 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 
 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

Processo nº 042/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 

Aos ** de ****, o Município de JOÃO CÂMARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ n° 08.309.536/0001-03, com sede na Praça Baixa Verde, 169, Centro, João Câmara/RN – 

Cep 59.550-000, João Câmara, através de seu Prefeito o Sr. Manoel dos Santos Bernardo, inscrito 

no CPF nº ***.***.***-**, neste ato denominado como ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado 

a(s) empresa ********************, nos termos da Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal n. 

001/2023 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 005/2024, RESOLVE registrar os preços para 

(objeto licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi 

classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

OBTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE E ELETRODOMÉSTICOS 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR REGISTRADO E DOS PREÇOS 

 

FORNECEDOR, ITENS, QUANTIDADES, MARCA, UNIDADES, VALOR UNITÁRIO E 

VALOR TOTAL 

 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de João Câmara a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a 

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades 

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto 

ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem 

praticados, obedecida à ordem de classificação. 
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Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

assumidas com o Contratante. 

 

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, 

por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro: O Pagamento se dará em até 30 dias a contar da emissão da nota fiscal. 

 

Parágrafo Segundo: O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o 

fornecedor atenda a ordem de compra por completo, bem como todas as exigências editalícias, em 

especial, a do prazo de entrega. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato 

foi entregue, o prazo do parágrafo primeiro somente irá correr a partir da correção das falhas 

apresentadas, ficando, ainda, o fornecedor passível de punição. 
 

Parágrafo Quarto: É de total competência do fornecedor o protocolo da nota fiscal acompanhada 

das certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, FGTS e Trabalhista. 

 

Parágrafo Quinto: Caso o fornecedor tenha incorrido em penalidade de multa, decorrente de 

processo administrativo específico, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente 

no órgão gerenciador em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se 

necessário. 

 

Parágrafo Sexto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar 

amostra; 

4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

8. fraudar a licitação 

9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

2.1. advertência; 

2.2. multa; 

2.3. impedimento de licitar e contratar e 

2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou 

ordem de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 
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a) Para as infrações previstas nos itens b1, b2 e b3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

d) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

e) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens b1, b2 e b3 quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

f) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens b1, b2 e b3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

g) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

h) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

i) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

j) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

l) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do orçamento e terá 

como índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade 

estimada na ata; 

c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 

mercado; 

e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, 

em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° 005/2024 e a 

proposta da empresa registrada. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 

disposições constantes da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 001/2023, e demais normas 
aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de João Câmara/RN, 

com exclusão de qualquer outro. 

 

JOÃO CÂMARA/RN, ** de ********** de ****. 
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